INDICAÇÃO Nº  1968    DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Marcela Albuquerque Zan, do Colégio Santa Inês, situada  em São José do Rio Pardo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“PROJETO DE LEI Nº 73

Dispõe sobre a criação do programa estadual de incentivos à instituição da

reserva legal prevista no § 2° do art. 16 da Lei n° 4.771/65 (Código Florestal)

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA

DECRETA

Art. 1° - Fica instituído o Programa Estadual de Incentivos à Instituição da

Reserva Legal prevista no § 2° do art. 16 da Lei n° 4.771/65 (Código Florestal);

Parágrafo único: Para fins do disposto neste artigo, o Estado adotará as

seguintes providências:

a) realização de vistoria pelas Secretarias de Estado do Meio Ambiente e da

Agricultura, a partir de solicitação do proprietário rural, para definição da

área a ser reflorestada, seus limites e das ações a serem implementadas para

tanto, firmando o respectivo termo de compromisso, emitindo o Certificado de

Reserva Legal, o qual será renovado anualmente;

b) aos detentores de Certificado de Reserva Legal fica assegurada a redução do

ICMS, nos termo definidos em regulamento, nas operações comerciais destinadas ao

custeio e a investimentos em infra-estrutura, relacionados à atividade rural.

Art. 2° - O Estado celebrará convênios de cooperação mútua e de assistência

técnica e econômico-financeira com municípios, entidades não governamentais e

produtores rurais, para a implantação do Programa;

Art. 3° - A concessão do Certificado de Reserva Legal somente será concedido

após o proprietário rural ter firmado o termo de compromisso e providenciado a

averbação da área de Reserva Legal no respectivo Cartório de Registro de

Imóveis;.Art. 4° - Em caso de descumprimento do termo de compromisso, o Certificado de

Reserva Legal será imediatamente cassado, remetendo-se cópia de todo o

procedimento ao Ministério Público Estadual;

Art. 5° - À Secretaria de Estado do Meio Ambiente, conjuntamente com a

Secretaria de Estado da Agricultura, cabe aprovar a concessão, a renovação e a

cassação do Certificado de Reserva Legal.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

Justificativa: 

"A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação... " (Art.. 16, § 2° do Código Florestal, com a redação da Lei n° 7.803/89)..No mesmo sentido, em São Paulo, há legislação estadual: "As áreas definidas como Reserva Florestal Obrigatória serão inscritas nos Cartórios de Registro de Imóveis das respectivas comarcas" (Lei Estadual n° 7.641 /91 - art. 2°, § 4°). Mesmo sendo os dispositivos acima aplicáveis a todas as propriedades, isso nunca foi observado pela grande maioria dos proprietários rurais, o que é evidente causa de prejuízo ambiental. As área de reserva legal do Estado de São Paulo são hoje mínimas, não havendo meios coercitivos suficientes a obrigar os proprietários de áreas rurais a instituí-Ias. Por outro lado, o desmatamento e a degradação ambiental estão em franco processo de aceleração. ‘







Sala das Sessões, 
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